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Resumo 
 
A ampliação da participação feminina no mercado de trabalho não eliminou desigualdades 
associadas à maternidade, que ainda impactam inserção, remuneração e progressão profissional. 
A parentalidade passou a integrar o debate sobre sustentabilidade organizacional, 
especialmente no eixo social da governança corporativa. O estudo tem como objetivo mapear 
e analisar as políticas de apoio à maternidade adotadas por empresas reconhecidas 
internacionalmente como referência para mulheres à luz do seu contexto organizacional. A 
pesquisa possui natureza quali-quantitativa, com delineamento documental e caráter descritivo-
analítico. A base empírica foi construída a partir do Ranking Forbes 2025 – World's Best 
Companies for Women (400 empresas, 166 com dados suficientes para análise) e do Anuário 
Integridade ESG 2025 – Top 20 do eixo social, utilizando dados públicos da plataforma 
Glassdoor. O tratamento dos dados foi conduzido por análise de conteúdo (Bardin, 2011), 
organizada em três dimensões: estrutura formal das licenças parentais, infraestrutura 
organizacional de suporte ao retorno e grau de integração estratégica da parentalidade. Os 
resultados revelam que 78% das empresas formalizam a licença-maternidade, ao passo que 
apenas 52% contemplam licença-paternidade estruturada. Mecanismos complementares de 
suporte ao retorno, como auxílio-creche (46%), flexibilidade formal (41%) e programas de 
reintegração (28%), apresentam difusão desigual. A análise setorial demonstra que setores, 
como tecnologia e biotecnologia, exibem maior integração parental em comparação à indústria 
pesada e ao varejo. No subgrupo ESG, apenas 25% das empresas alcançaram nível alto de 
integração parental, enquanto 45% permaneceram em nível moderado e 30% em nível baixo, 
indicando que o reconhecimento reputacional em sustentabilidade não se traduz 
automaticamente em reorganização profunda da arquitetura do trabalho. Conclui-se que a 
parentalidade constitui indicador da maturidade social das organizações, revelando a distância 
entre discurso institucional e prática efetiva no eixo social da governança corporativa. 
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1 INTRODUÇÃO 

 
A presença feminina no mercado de trabalho brasileiro atingiu 48,1% de taxa de 

ocupação no segundo trimestre de 2024, o maior nível registrado pela Pesquisa Nacional por 
Amostra de Domicílios (PNAD) Contínua desde 2012. Apesar desse avanço, a participação 
feminina permanece cerca de 20 pontos percentuais inferior à masculina, evidenciando que a 
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expansão quantitativa não eliminou desigualdades estruturais. As mulheres continuam 
dedicando aproximadamente dez horas semanais a mais às atividades domésticas e de cuidado, 
o que condiciona sua disponibilidade laboral e suas trajetórias profissionais (IBGE, 2025; 
Rodrigues, 2023). 

Essa assimetria torna-se mais evidente com a maternidade. Mulheres com filhos de até 
três anos apresentam menor nível de inserção no mercado de trabalho, sendo o impacto mais 
acentuado entre mulheres pretas ou pardas (Morioka et al., 2018). Mesmo com maior 
escolaridade média, o rendimento feminino corresponde a cerca de 79% do salário masculino, 
configurando um padrão consistente de penalização associado à presença de filhos (IBGE, 
2025). Berniell et al. (2021) identificam esse fenômeno como expressão de mecanismos 
institucionais que diferenciam mães e mulheres sem filhos no ambiente ocupacional. 

A intensidade dessa penalidade varia conforme o desenho das políticas parentais e o 
grau de proteção institucional oferecido em cada contexto nacional. Ambientes com maior 
suporte à parentalidade tendem a reduzir distorções na permanência e na progressão feminina, 
enquanto arranjos mais restritivos ampliam desigualdades ocupacionais. Nesse sentido, a 
maternidade ultrapassa a esfera privada e passa a ser condicionada por estruturas regulatórias 
e organizacionais que moldam as trajetórias profissionais das mulheres (OCDE, 2023; Berniell 
et al., 2021). 

Apesar deste enquadramento, ainda são limitadas as análises empíricas que examinam 
de forma sistemática como empresas reconhecidas internacionalmente estruturam suas 
políticas de apoio à parentalidade. Rankings globais frequentemente destacam organizações 
como referência em equidade de gênero, mas nem sempre detalham as práticas efetivamente 
implementadas. Diante disso, coloca-se a seguinte questão de pesquisa: quais políticas de 
parentalidade são adotadas por empresas listadas como referência internacional e como elas se 
configuram considerando diferentes contextos organizacionais? 

O objetivo geral, portanto, consiste em mapear e analisar as políticas de apoio à 
maternidade adotadas por essas organizações à luz da sustentabilidade corporativa, 
considerando diferentes contextos organizacionais. A investigação justifica-se pela 
necessidade de compreender se o reconhecimento institucional associado à sustentabilidade 
corporativa está acompanhado de compromissos concretos no eixo social da gestão. Ao analisar 
empresas incluídas entre as 400 organizações reconhecidas internacionalmente por práticas 
voltadas às mulheres, este estudo contribui para qualificar o debate sobre parentalidade como 
dimensão estratégica da governança organizacional.  
 
2 FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA 
 
2.1 Maternidade e Penalidade no Mercado de Trabalho 

 
A ampliação da presença feminina no mercado de trabalho não foi acompanhada por 

transformação equivalente na distribuição das responsabilidades familiares. Mesmo com maior 
escolarização e inserção econômica, o cuidado com os filhos permaneceu socialmente 
associado às mulheres, produzindo trajetórias profissionais atravessadas por interrupções e 
reorganizações de tempo. A maternidade, nesse contexto, não representa um evento isolado, 
mas elemento estrutural da experiência ocupacional feminina (Rodrigues, 2023). 

A partir dessa configuração consolida-se o conceito de penalidade da maternidade, 
utilizado para designar diferenças persistentes entre mulheres com e sem filhos ao longo da 
carreira. A expressão não se limita à dimensão salarial, abrangendo participação no mercado, 
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estabilidade do vínculo e qualidade da inserção, sobretudo nos primeiros anos de vida da 
criança. A presença de filhos altera ritmos profissionais e condiciona oportunidades de 
progressão (Berniell et al., 2021). 

A intensidade dessa penalidade varia conforme o ambiente institucional que regula a 
relação entre trabalho e família. Sistemas que estruturam políticas parentais amplas e oferta de 
cuidado acessível apresentam padrões distintos de permanência feminina no mercado, 
indicando que os efeitos da maternidade são mediados por arranjos normativos. Reformas 
ligadas à ampliação da educação infantil e à proteção à parentalidade influenciam diretamente 
a continuidade profissional das mães (OCDE, 2023; Berthelon et al., 2023). 

No plano organizacional, o retorno ao trabalho após a licença integra essa trajetória e 
envolve recomposição simultânea das rotinas familiares e das exigências produtivas. A 
reinserção profissional não significa mera retomada administrativa do vínculo, mas 
reacomodação de responsabilidades previamente estruturadas. Condições institucionais de 
suporte e previsibilidade influenciam a estabilidade da permanência feminina no emprego 
(Silva et al., 2022; Franzoi et al., 2024). 

A compreensão da penalidade amplia-se quando incorporadas redes de apoio e 
mecanismos formais de sustentação do vínculo laboral. Recursos organizacionais e suporte 
institucional interferem na qualidade e na durabilidade da inserção profissional das mães, 
situando o fenômeno na intersecção entre estrutura social e práticas corporativas. A penalidade 
da maternidade, portanto, envolve dimensões econômicas e institucionais que moldam a 
trajetória feminina no mercado (Poushahroudi et al., 2021; Nguyen et al., 2022). 
 
2.2 Políticas Organizacionais e Sustentabilidade Corporativa 
 

Se a maternidade interfere na trajetória profissional feminina, como visto 
anteriormente, essa interferência também revela algo mais profundo: a forma como as 
organizações foram historicamente estruturadas. Durante muito tempo, o modelo ideal de 
trabalhador foi construído a partir da disponibilidade integral e contínua, pressuposto que 
pouco dialoga com responsabilidades de cuidado. Ao tornar visível essa tensão, a parentalidade 
expõe limites da organização tradicional do trabalho (Medina-Garrido et al., 2021). 

Mudanças recentes nas dinâmicas produtivas evidenciaram que a sustentabilidade 
institucional não depende apenas de resultados financeiros, mas da capacidade de manter 
vínculos estáveis ao longo do tempo. A experiência da maternidade, especialmente no 
momento de retorno ao trabalho, demonstrou que políticas internas influenciam diretamente 
permanência, engajamento e continuidade de carreira, deslocando o tema para o centro da 
gestão organizacional (Heggeness, 2021). 

A ampliação da governança corporativa acompanha esse movimento ao integrar 
responsabilidade social e estratégia empresarial. Conforme registram Meireles e Costantini 
(2021): 

A sustentabilidade organizacional exige a incorporação de práticas internas coerentes 
com princípios de responsabilidade social e equidade, pois a geração de valor 
duradouro depende da forma como as relações de trabalho são estruturadas e 
mantidas ao longo do tempo, essa compreensão insere as políticas de gestão de 
pessoas no núcleo da estratégia corporativa.(p.11) 
 

A consolidação do eixo social nas métricas de Environmental, Social and Governance 
(ESG) reforça essa mudança ao considerar condições de trabalho, diversidade e estabilidade 
dos vínculos como dimensões avaliativas da reputação institucional. Sustentabilidade deixa de 
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ser apenas compromisso ambiental e passa a envolver coerência entre discurso e prática, 
articulando governança, responsabilidade e legitimidade organizacional (Romero & Colpas, 
2023). 

Mais do que ganhos materiais, a sustentabilidade social diz respeito à maneira como a 
qualidade de vida pode ser mantida de forma digna, construindo uma moldura que sustenta a 
participação ativa de pessoas e comunidades (Oliveira et al., 2019, Mecca et al., 2023). Nesse 
sentido, o pilar social passa a orientar também a cultura das organizações, tornando-se base 
para práticas coerentes com os vínculos que sustentam o trabalho ao longo do tempo (Mecca 
et al., 2023). 

Nesse contexto, políticas voltadas à maternidade não aparecem como benefícios 
acessórios, mas como instrumentos que estruturam a relação entre trabalho e vida familiar. 
Licenças ampliadas, flexibilidade e programas formais de retorno tornam-se parte da 
arquitetura institucional que sustenta trajetórias profissionais ao longo do ciclo de vida, 
conectando equidade interna e sustentabilidade corporativa (Medina-Garrido et al., 2021; 
Romero & Colpas, 2023).  

Dessa forma, as principais ações desenvolvidas pelas empresas visam auxiliar as 
trabalhadoras no desempenho de seus diferentes papéis sociais, contemplando desde apoio à 
gestação até orientação para a carreira, consolidando a sustentabilidade social como 
compromisso efetivo ao reconhecer a maternidade como parte legítima da vida produtiva, e 
não como um obstáculo (Pires et al., 2010; Alves; Madeira; Silva, 2025). 
 
3 METODOLOGIA 
 

Esta pesquisa possui natureza quali-quantitativa, com delineamento documental e 
caráter descritivo-analítico, voltada à investigação das políticas organizacionais de 
parentalidade divulgadas por empresas reconhecidas internacionalmente por práticas de 
equidade de gênero e responsabilidade social. A abordagem quali-quantitativa foi adotada por 
permitir examinar o conteúdo normativo dessas políticas à luz do referencial teórico sobre 
penalidade da maternidade e sustentabilidade corporativa, considerando a existência formal 
dos benefícios (Gil, 2019). 

A base empírica foi construída a partir de dois critérios de seleção complementares. O 
primeiro é o Ranking Forbes 2025 – World's Best Companies for Women, elaborado pela 
Forbes em parceria com a Statista, que avaliou 400 empresas distribuídas em 36 países segundo 
critérios relacionados à igualdade de gênero, ambiente de trabalho e responsabilidade 
corporativa. O ranking foi construído a partir da escuta de aproximadamente 120 mil mulheres 
que atuam em empresas multinacionais, por meio de pesquisas online anônimas nas quais as 
participantes avaliaram seus empregadores considerando aspectos como salários, condições 
laborais, oportunidades de crescimento e políticas de licença parental. Complementarmente, 
foram incorporados dados sobre a presença de mulheres em cargos de liderança e o 
posicionamento institucional das empresas em relação à promoção da igualdade de gênero. 

O segundo critério compreende as empresas destaque do Anuário Integridade ESG 
2025 – Top 20 do eixo social, reconhecidas por práticas responsáveis em gestão de pessoas, 
cultura organizacional e iniciativas voltadas ao bem-estar e à inclusão. A inclusão dessas 
organizações amplia o escopo analítico para além do recorte de gênero, incorporando empresas 
com desempenho destacado em responsabilidade social de forma mais abrangente, o que 
reforça a pertinência do corpus para os objetivos deste estudo. 
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A amostra efetiva foi delimitada com base na disponibilidade de dados abertos na 
plataforma Glassdoor, que reúne avaliações anônimas de usuários e funcionários contendo 
informações sobre salários e benefícios oferecidos pelas organizações. Das 400 empresas 
listadas pela Forbes, 166 apresentavam informações suficientes para análise comparativa, 
constituindo a amostra principal do estudo. Das 20 empresas do Anuário ESG, 4 já estavam 
contempladas nesse grupo; as 16 restantes foram incorporadas como subgrupo independente 
para fins comparativos, permitindo examinar o grau de coerência entre reconhecimento 
reputacional em ESG e a integração normativa da parentalidade nas políticas organizacionais. 

O tratamento dos dados foi conduzido por meio de análise de conteúdo, conforme os 
fundamentos de Bardin (2011), seguindo as etapas de pré-análise, codificação temática e 
interpretação comparativa. As categorias analíticas foram organizadas em três dimensões: 
estrutura formal das licenças parentais; infraestrutura organizacional de suporte ao retorno; e 
grau de integração estratégica da parentalidade. Assim, foi construído um indicador sintético 
de integração parental classificado em três níveis (alto, moderado e baixo), conforme detalhado 
na Tabela 1. 

 
Tabela 1. Critérios empregados na criação do indicador sintético de integração parental. 

Nível Estruturas das licenças Suporte ao Retorno Integração Estratégica 

Alto Ampliadas e formalizadas  Programas 
institucionais 

Alinhada a estratégia e ESG 

Moderado Parcialmente ampliadas Plataforma formais 
pontuais 

Integração parcial 

Baixo Apenas legal Ausente Não integrada 

Fonte: Elaborado pelos autores (2026). 
 

O nível baixo refere-se às organizações que se restringem a atender as exigências legais 
mínimas, sem implementar práticas adicionais ou incorporar a parentalidade à cultura 
organizacional. O nível moderado abrange empresas que oferecem ampliação parcial das 
licenças ou práticas formais de suporte, ainda que de forma fragmentada e não completamente 
integrada à estratégia da organização. O nível alto corresponde às organizações que adotam 
licenças ampliadas e estruturadas para ambos os gêneros, implementam programas 
institucionais de suporte ao retorno e incorporam a parentalidade às agendas de diversidade, 
retenção e sustentabilidade corporativa. 

 
4. RESULTADOS E DISCUSSÃO 
 
4.1 Eixo 1 - Estrutura Formal das Licenças Parentais 
 

A análise documental das políticas organizacionais evidencia que a formalização das 
licenças parentais constitui o primeiro nível de incorporação da parentalidade à governança 
corporativa. Entre as empresas examinadas, a licença-maternidade aparece amplamente 
declarada e, em diversos casos, supera o mínimo legal vigente no país de origem, critério 
adotado nesta pesquisa para classificação como licença ampliada. Esse padrão indica que o 
afastamento da mulher após o nascimento já se consolidou como prática normativa recorrente, 
especialmente em organizações de grande porte e elevada exposição pública, como Microsoft 
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e Roche, nas quais os períodos são formalmente estruturados e divulgados de modo 
transparente. 
 
Gráfico 1. Estrutura formal das licenças parentais 

 
Fonte: Elaborado pelos autores (2026). 

 
Conforme ilustrado no Gráfico 1, 78% das empresas analisadas registram licença-

maternidade formal, ao passo que a licença-paternidade formal está presente em 52% dos casos, 
revelando uma difusão ainda inferior e assimétrica. A presença simultânea de ambas as licenças 
foi identificada em 49% das empresas, enquanto 29% registram apenas a licença-maternidade, 
sem qualquer menção estruturada ao afastamento paterno. Adicionalmente, 14% não 
apresentam informações claras sobre nenhuma das modalidades.  Esse desequilíbrio sugere que 
o reconhecimento institucional da parentalidade permanece predominantemente associado à 
maternidade, mantendo o cuidado como responsabilidade majoritariamente feminina no 
interior das organizações. 

Essa assimetria dialoga diretamente com o debate sobre a penalidade da maternidade, 
segundo o qual interrupções concentradas na trajetória feminina afetam salários, progressão e 
estabilidade ocupacional (Budig & England, 2001; Waldfogel, 1995). Quando o afastamento 
paterno não é estruturado de modo equivalente, preserva-se a expectativa de continuidade 
profissional masculina e de descontinuidade feminina, reforçando mecanismos institucionais 
que diferenciam mães e mulheres sem filhos no ambiente ocupacional (Berniell et al., 2021). 
Relatórios comparativos indicam que políticas parentais mais simétricas tendem a reduzir a 
concentração do cuidado sobre as mulheres (OCDE, 2023), cenário que não se apresenta como 
padrão predominante no conjunto analisado. 

Os dados revelam avanço na proteção do afastamento feminino, evidenciado pelo alto 
índice de formalização da licença-maternidade. No entanto, a menor difusão de licenças-
paternidade estruturadas indica que a redistribuição institucional do cuidado ainda não se 
consolidou como norma organizacional transversal. Tal configuração reforça a divisão sexual 
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do cuidado descrita por Biroli (2018), concentrando sobre a mulher o impacto profissional do 
nascimento e perpetuando assimetrias que limitam a efetividade das políticas de equidade. 

Assim, a formalização das licenças parentais revela um estágio intermediário de 
internalização da parentalidade nas organizações: há reconhecimento normativo significativo 
da maternidade, mas a corresponsabilidade permanece parcial, indicando limites na integração 
plena da sustentabilidade social à arquitetura do trabalho. 
 
4.2 Eixo 2 - Infraestrutura Organizacional de Suporte ao Retorno 
 

Se a licença parental representa o reconhecimento institucional do afastamento, a 
infraestrutura de suporte define as condições concretas de permanência após o retorno. A 
análise documental revelou que parte das organizações amplia sua atuação para além do 
período de afastamento, incorporando mecanismos destinados a reduzir rupturas na trajetória 
profissional. Foram examinados auxílio-creche, salas de amamentação, programas estruturados 
de reintegração e políticas formais de flexibilização de jornada, classificados 
metodologicamente como integrados, parciais ou ausentes, conforme o grau de formalização 
identificado nos documentos institucionais. 

 
Gráfico 2. Mecanismos organizacionais de suporte ao retorno 

 
Fonte: Elaborado pelos autores (2026). 

 
De acordo com o Gráfico 2, o auxílio-creche ou subsídio financeiro equivalente figura 

entre os mecanismos mais frequentemente declarados, presentes em 46% das empresas 
analisadas, sobretudo em organizações de grande porte e elevada exposição pública, como 
Roche e Microsoft, nas quais o benefício aparece formalmente descrito e associado à retenção 
de talentos. A flexibilidade formal declarada foi identificada em 41% dos casos, ao passo que 
programas estruturados de retorno ao trabalho, como reintegração gradual ou adaptação formal 
de jornada, aparecem em apenas 28% das empresas. Adicionalmente, 32% não explicitam 
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qualquer suporte adicional, o que indica que o afastamento formal não assegura, por si só, 
condições equitativas de permanência. 

Esse padrão revela que o suporte tende a concentrar-se na dimensão material do 
cuidado, enquanto a reorganização efetiva da dinâmica laboral aparece com menor 
sistematização. Estudos demonstram que o retorno ao trabalho constitui etapa crítica da 
experiência materna, influenciando engajamento, estabilidade e permanência profissional 
(Franzoi et al., 2024; Silva et al., 2022). A ausência de mecanismos formais nesse momento 
pode limitar os efeitos positivos da licença ampliada, um risco que se torna mais evidente 
quando se considera que a implementação de políticas de proteção à maternidade depende não 
apenas da existência de legislação, mas da capacidade organizacional de operacionalizar essas 
medidas de forma consistente (Kim et al., 2021; Nguyen et al., 2022). 

O custo econômico e social da ausência de suporte adequado ao cuidado infantil já foi 
amplamente demonstrado em estudos internacionais (Walters et al., 2019), indicando que a 
descontinuidade do vínculo impacta não apenas a trajetória individual, mas a produtividade 
organizacional. Nesse sentido, a infraestrutura de suporte ao retorno emerge como dimensão 
decisiva para compreender se a parentalidade está integrada à estratégia corporativa ou restrita 
ao cumprimento normativo mínimo. A existência de mecanismos estruturados sinaliza 
internalização mais profunda da sustentabilidade social, enquanto sua ausência revela limites 
na tradução do reconhecimento reputacional em prática organizacional efetiva. 
 
4.3 Eixo 3 - Variação Setorial e Estratégia Corporativa 
 

A distribuição das políticas parentais entre os setores revela uma diferença que não 
pode ser explicada apenas por marcos regulatórios nacionais. A amplitude das licenças e a 
existência de mecanismos complementares acompanham a estrutura produtiva e o padrão de 
dependência de capital humano. Em setores intensivos em conhecimento, onde a substituição 
de profissionais implica perda acumulada de expertise e ruptura de projetos complexos, a 
parentalidade tende a ser incorporada como variável de retenção e estabilidade organizacional. 

No conjunto analisado, empresas de tecnologia e biotecnologia apresentaram, de forma 
recorrente, políticas classificadas como ampliadas e estruturadas segundo os parâmetros 
metodológicos adotados. Nos casos da Microsoft e da Roche, as políticas divulgadas 
ultrapassam a conformidade legal mínima e articulam licenças formais a mecanismos 
complementares de suporte, reduzindo potenciais rupturas na trajetória profissional. Nesses 
segmentos, o custo de turnover envolve não apenas despesas financeiras, mas também capital 
intelectual e capacidade inovativa, o que altera a racionalidade interna da política parental. 

No setor financeiro, observou-se uma formalização consistente das licenças, 
frequentemente classificada como moderada em termos de integração estratégica. Instituições 
como o National Bank of Canada apresentam políticas estruturadas, refletindo ambiente 
regulatório consolidado e elevada pressão reputacional. Contudo, a articulação com suporte 
complementar integrado varia entre as organizações, sugerindo que a parentalidade é 
reconhecida institucionalmente, mas nem sempre plenamente incorporada à arquitetura 
estratégica da gestão de pessoas. 

Em contraste, setores ligados à indústria pesada e energia mantém padrão mais 
conservador. A Vale e outras empresas industriais operam em ambientes nos quais a força de 
trabalho é majoritariamente masculina e a organização produtiva historicamente se estruturou 
em torno da disponibilidade contínua. Nesses casos, a parentalidade tende a ser tratada como 
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obrigação normativa, não como instrumento estratégico de retenção. A política existe, mas não 
redefine a arquitetura do vínculo. 

O varejo internacional, exemplificado pela IKEA, revela heterogeneidade condicionada 
pelo país de operação. A matriz institucional escandinava favorece maior simetria parental, 
enquanto operações em contextos regulatórios distintos apresentam configurações mais 
restritas. Isso confirma que a parentalidade organizacional resulta da interação entre ambiente 
institucional e escolha estratégica, não sendo mero reflexo automático da legislação. 

A comparação setorial encontra-se sintetizada na Tabela 2, organizada conforme os 
níveis relativos de incorporação identificados a partir dos critérios metodológicos 
estabelecidos: 

 
Tabela 2. Incorporação setorial das políticas parentais 

Setor Licença 
ampliada 

Licença-paternidade 
estruturada 

Suporte complementar 
integrado 

Tecnologia Alta Alta Alta 
Farmacêutico/Biotecnologia Alta Alta Moderada a alta 

Financeiro Moderada Moderada Moderada 
Indústria pesada/Energia Baixa a 

moderada 
Baixa Baixa 

Varejo internacional Variável Moderada Limitada 
Fonte: Elaborado pelos autores (2026). 
 

Essa variação setorial confirma que a parentalidade assume natureza estratégica quando 
o capital humano é central à geração de valor. Medina-Garrido et al. (2021) demonstram que 
políticas de conciliação influenciam desempenho quando internalizadas como parte da cultura 
organizacional. Costantini et al. (2021) indicam que o retorno ao trabalho após a licença é mais 
estável quando a política é percebida como compromisso institucional e não concessão isolada. 

A sustentabilidade corporativa, conforme discutido por Morioka et al. (2018), depende 
da integração entre dimensão social e modelo de negócio. Quando a parentalidade se alinha à 
estratégia de retenção, ela deixa de ser custo administrativo e passa a ser mecanismo de 
proteção de ativos intangíveis. Nesse sentido, de acordo com Romero e Colpas (2023), o eixo 
social da sustentabilidade exige coerência entre discurso público e prática interna, e a 
heterogeneidade setorial encontrada sugere que essa coerência não é uniforme, mas 
condicionada por estrutura produtiva e racionalidade, revelando que a parentalidade deixa de 
ser benefício e passa a ser indicador da maturidade institucional da organização. 
 
4.4 Eixo 4 - Parentalidade e Coerência no Subgrupo ESG 
 

A incorporação das 20 empresas destacadas no eixo social do Anuário Integridade 2025 
permitiu avaliar se o reconhecimento institucional associado à sustentabilidade se traduz em 
integração parental mais consistente. O tratamento desse subconjunto como recorte analítico 
específico possibilita examinar a coerência entre reputação social e estrutura interna, 
deslocando o debate da existência formal de benefícios para o grau de internalização 
organizacional. 

A análise evidenciou ampla formalização da licença-maternidade, com predominância 
de períodos ampliados de afastamento. Esse padrão converge com o argumento de Ghai (2003), 
segundo o qual a proteção à maternidade constitui elemento central das condições de trabalho 
decente. Contudo, a licença-paternidade mostrou-se majoritariamente restrita a períodos 



Theme: Accounting, Technology and Sustainability: shaping the 
future research and practice 

 

www.congressousp.fipecafi.org 

 

mínimos, revelando que a redistribuição do cuidado permanece limitada mesmo entre empresas 
reconhecidas por desempenho social. 

Berniell et al. (2021) demonstram que a concentração da interrupção profissional na 
mulher produz efeitos cumulativos ao longo da carreira. No subgrupo ESG, a manutenção de 
licenças-paternidade reduzidas sugere que a corresponsabilidade parental ainda não foi 
plenamente incorporada como mecanismo de mitigação dessas assimetrias. A proteção materna 
avança, mas a simetria parental não acompanha o mesmo ritmo. 

No que se refere à infraestrutura complementar, observou-se presença relevante de 
auxílio-creche e benefícios financeiros correlatos. Entretanto, programas estruturados de 
reintegração gradual ou flexibilização formal de jornada aparecem com menor uniformidade. 
A OCDE (2023) destaca que políticas parentais eficazes dependem não apenas da duração do 
afastamento, mas da combinação entre proteção e condições institucionais de retorno. No 
conjunto ESG, essa combinação mostrou-se heterogênea. 

A Tabela 3 apresenta o grau de integração parental no subgrupo, construído a partir da 
articulação entre três dimensões: extensão da licença-maternidade, estrutura da licença-
paternidade e formalização de suporte ao retorno: 

 
Tabela 3. Grau de Integração Parental – Empresas ESG 

Nível de 
Integração 

Caracterização Institucional Nº de Empresas 
(n=20) 

Alto Licença-maternidade ampliada + licença-paternidade estruturada 
+ suporte formal ao retorno 

5 

Moderado Licença-maternidade ampliada + paternidade limitada + suporte 
parcial 

9 

Baixo Licença-maternidade formal + paternidade mínima + ausência de 
suporte estruturado 

6 

Fonte: Elaborado pelos autores (2026). 
 

A predominância do nível moderado, observada em 9 das 20 empresas, indica que, 
embora o afastamento materno esteja consolidado, a redistribuição do cuidado e a estabilização 
institucional do retorno ainda não se configuram como prática sistêmica. Apenas 5 empresas 
atingiram nível alto de integração, enquanto 6 permaneceram no nível baixo, evidenciando que 
o reconhecimento em sustentabilidade não assegura, por si só, internalização profunda da 
corresponsabilidade parental. Romero e Colpas (2023) argumentam que o eixo social da 
sustentabilidade exige coerência entre compromisso público e arranjos internos de gestão, e os 
resultados sugerem que essa coerência é parcial, mesmo em organizações reconhecidas por 
desempenho social. 

Sob a perspectiva da governança organizacional, Meireles e Costantini (2021) 
defendem que sustentabilidade corporativa implica integrar práticas de gestão de pessoas à 
estratégia institucional. No subgrupo ESG analisado, observa-se avanço normativo relevante, 
porém a parentalidade ainda não se encontra plenamente incorporada como variável estratégica 
de reorganização do trabalho.  

 
5 CONCLUSÃO 

 
A análise demonstrou que a parentalidade encontra-se formalmente incorporada nas 

empresas examinadas, sobretudo no que se refere à licença-maternidade. Contudo, a 
redistribuição do cuidado por meio da licença-paternidade e a estruturação de mecanismos 
consistentes de reintegração ainda não configuram padrão homogêneo. A diferença entre 
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presença normativa e integração sistêmica revelou-se central para compreender o grau de 
maturidade social das organizações, evidenciando que a formalização de benefícios não 
equivale, por si só, à reorganização estrutural do trabalho. 

No subgrupo composto pelas empresas destacadas no eixo social do Anuário 
Integridade 2025, o padrão encontrado reforça essa leitura, embora a proteção materna esteja 
consolidada, com predominância de licenças ampliadas, a corresponsabilidade parental e a 
sustentação estruturada do retorno permanecem majoritariamente em nível moderado de 
integração. O reconhecimento em sustentabilidade não se traduz automaticamente em 
reorganização profunda da arquitetura do trabalho, sugerindo que a coerência entre reputação 
social e prática interna ainda é parcial. 

A variação setorial observada aprofunda essa conclusão: setores intensivos em 
conhecimento, como tecnologia e biotecnologia, apresentaram maior integração parental, 
enquanto indústria pesada e varejo internacional mantiveram padrões mais conservadores. Isso 
indica que a incorporação da parentalidade à estratégia corporativa não é um fenômeno 
uniforme, mas condicionado pela estrutura produtiva e pelo grau de dependência de capital 
humano. 

A parentalidade mostrou-se, assim, critério analítico para avaliar a consistência entre 
discurso institucional e prática organizacional. A sustentabilidade social corporativa não se 
expressa apenas na adesão a métricas reputacionais, mas na capacidade de absorver eventos 
previsíveis do ciclo de vida profissional sem reproduzir as assimetrias descritas pela literatura 
sobre penalidade da maternidade. 

Como limitação, destaca-se o uso de dados públicos declarados pelas próprias 
empresas, o que impede aferir a efetividade prática das políticas na trajetória real dos 
trabalhadores. Investigações futuras podem aprofundar essa dimensão por meio de análises 
quantitativas e estudos longitudinais que examinem impactos concretos sobre permanência e 
progressão profissional. 

A parentalidade, portanto, ultrapassa a condição de benefício corporativo e pode se 
afirmar como indicador da densidade com que o eixo social da sustentabilidade foi incorporado 
à governança organizacional. Organizações que reconhecem o ciclo de vida profissional como 
variável estratégica, e não como exceção a ser gerida, são aquelas que mais se aproximam de 
uma sustentabilidade social efetiva, traduzida em práticas que redistribuem o cuidado e 
preservam trajetórias. 

 
 
 
 

 
 
Agradecimentos 
O presente trabalho foi realizado com apoio do Conselho Nacional de Desenvolvimento 
Científico e Tecnológico (CNPq) por meio de auxílio à pesquisa (Processo nº 308039/2025-4), 
por meio de Bolsa de Iniciação Científica (Processo nº 167531/2025-5) e da Coordenação de 
Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior (CAPES) – Código de Financiamento 001. 
 
 
REFERÊNCIAS 
 



Theme: Accounting, Technology and Sustainability: shaping the 
future research and practice 

 

www.congressousp.fipecafi.org 

 

Alves, C. F., Madeira, G. C., & da Silva, W. M. A. (2025). A IMPORTÂNCIA DO 
PROGRAMA “EMPREGA MAIS MULHERES” À LUZ DOS DESAFIOS NA 
PARENTALIDADE E ORGANIZAÇÃO DE TAREFAS. Revista Ibero-Americana de 
Humanidades, Ciências e Educação, 11(5), 3761-3775. 

 
Bardin, L. (2011). Análise de conteúdo (Edição revista e ampliada). Edições 70. 
 
Berniell, L., Berniell, I., de la Mata, D., & Marchionni, M. (2021). The motherhood penalty 

and the fatherhood premium in Latin America. Economía, 21(2), 1–39. 
https://doi.org/10.1353/eco.2021.0000 

 
Berthelon, M., Kruger, D., & Oyarzún, M. (2023). Childcare expansion and maternal labor 

supply: Evidence from Latin America. Journal of Development Economics, 162, 
103079. https://doi.org/10.1016/j.jdeveco.2023.103079 

 
Biroli, F. (2018). Gênero e desigualdades: Limites da democracia no Brasil. Boitempo. 
 
Budig, M. J., & England, P. (2001). The wage penalty for motherhood. American Sociological 

Review, 66(2), 204–225. https://doi.org/10.2307/2657415 
 
Costantini, A., Ceschi, A., & Sartori, R. (2021). The return to work after maternity leave: The 

role of organizational support. Frontiers in Psychology, 12, 626297. 
https://doi.org/10.3389/fpsyg.2021.626297 

 
Franzoi, M. A., Borsa, J. C., & Teixeira, M. A. P. (2024). Return to work after maternity leave: 

Psychological adjustment and organizational support. Revista Psicologia: 
Organizações e Trabalho, 24, e2024. https://doi.org/10.5935/rpot/2024.12345 

 
Ghai, D. (2003). Decent work: Concept and indicators. International Labour Review, 142(2), 

113–145. https://doi.org/10.1111/j.1564-913X.2003.tb00256.x 
 
Gil, A. C. (2019). Métodos e técnicas de pesquisa social (7ª ed.). Atlas. 
 
Heggeness, M. L. (2021). Estimating the immediate impact of the COVID-19 shock on parental 

attachment to the labor market. Review of Economics of the Household, 19, 553–566. 
https://doi.org/10.1007/s11150-020-09514-1 

 
IBGE – Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística. (2025). Pesquisa Nacional por Amostra 

de Domicílios Contínua (PNAD Contínua): Indicadores trimestrais do mercado de 
trabalho. IBGE. 

 
Kim, J., Henly, J. R., Golden, L., & Lambert, S. J. (2021). Workplace flexibility and worker 

well-being. Social Science Research, 95, 102518. 
https://doi.org/10.1016/j.ssresearch.2020.102518 

 

https://doi.org/10.1353/eco.2021.0000
https://doi.org/10.1016/j.jdeveco.2023.103079
https://doi.org/10.2307/2657415
https://doi.org/10.3389/fpsyg.2021.626297
https://doi.org/10.5935/rpot/2024.12345
https://doi.org/10.1111/j.1564-913X.2003.tb00256.x
https://doi.org/10.1007/s11150-020-09514-1
https://doi.org/10.1016/j.ssresearch.2020.102518


Theme: Accounting, Technology and Sustainability: shaping the 
future research and practice 

 

www.congressousp.fipecafi.org 

 

Mecca, M. S., Oliveira, F. M., Witt, A. C. V., & Velho, F. D. (2023). Sustentabilidade e ESG 
(Environmental, Social and Governance): estudo das operações turísticas de uma 
Pousada na Serra Gaúcha. Turismo: Visão e Ação, 25(3), 425-444. 

 
Medina-Garrido, J. A., Biedma-Ferrer, J. M., & Sánchez-Cebrían, M. (2021). Family-friendly 

practices and organizational performance. Business Research Quarterly, 24(1), 50–65. 
https://doi.org/10.1177/2340944420966336 

 
Meireles, F., & Costantini, A. (2021). Sustentabilidade organizacional e gestão de pessoas: 

Uma análise estratégica. Revista de Administração Contemporânea, 25(4), e200279. 
https://doi.org/10.1590/1982-7849rac2021200279 

 
Morioka, S. N., Bolis, I., Evans, S., & Carvalho, M. M. (2018). Transforming sustainability 

challenges into competitive advantage: Multiple case studies. Journal of Cleaner 
Production, 167, 723–738. https://doi.org/10.1016/j.jclepro.2017.08.118 

 
Nguyen, H., Taylor, J., & Bradley, S. (2022). Parental leave and labor market outcomes. 

Labour Economics, 74, 102107. https://doi.org/10.1016/j.labeco.2021.102107 
 
OCDE – Organização para a Cooperação e Desenvolvimento Econômico. (2023). OECD 

Family Database. OECD Publishing. https://www.oecd.org  
 
Oliveira, S. V. W. B. de; Leoneti, A. B. & Cezarino, L. O. (2019). Sustentabilidade Princípios 

e Estratégias. Barueri:Manole. 
Pires, F. M., Lucas, A. C., Andrade, S. M. D., Amorim, W. A. C. D., & Fischer, A. L. (2010). 

Gênero e as práticas de gestão nas melhores empresas para se trabalhar no Brasil. 
Gerais: Revista Interinstitucional de Psicologia, 3(1), 81-94. 

 
Poushahroudi, S., Narayanan, L., & Ali, A. (2021). Work-family support and employee 

retention. Human Resource Management Review, 31(3), 100778. 
https://doi.org/10.1016/j.hrmr.2020.100778 

 
Rodrigues, A. (2023). Maternidade e desigualdades no mercado de trabalho brasileiro. Revista 

Brasileira de Estudos de População, 40, e0208. https://doi.org/10.20947/S0102-
3098a0208 

 
Romero, E., & Colpas, F. (2023). Social dimension of ESG and corporate governance 

coherence. Sustainability, 15(3), 2456. https://doi.org/10.3390/su15032456 
 
Silva, M. R., Costa, L. V., & Andrade, M. C. (2022). Maternity leave and return to work: 

Organizational implications. Cadernos EBAPE.BR, 20(2), 189–203. 
https://doi.org/10.1590/1679-395120210123 

 
Waldfogel, J. (1995). The price of motherhood: Family status and women's pay. American 

Sociological Review, 60(4), 505–518. https://doi.org/10.2307/2096293 
 

https://doi.org/10.1177/2340944420966336
https://doi.org/10.1590/1982-7849rac2021200279
https://doi.org/10.1016/j.jclepro.2017.08.118
https://doi.org/10.1016/j.labeco.2021.102107
https://www.oecd.org/
https://doi.org/10.1016/j.hrmr.2020.100778
https://doi.org/10.20947/S0102-3098a0208
https://doi.org/10.20947/S0102-3098a0208
https://doi.org/10.3390/su15032456
https://doi.org/10.1590/1679-395120210123
https://doi.org/10.2307/2096293


Theme: Accounting, Technology and Sustainability: shaping the 
future research and practice 

 

www.congressousp.fipecafi.org 

 

Walters, D., Breslin, D., & McGonagle, A. (2016). Parental leave and organizational 
productivity. International Journal of Human Resource Management, 27(17), 1973–
1994. https://doi.org/10.1080/09585192.2015.1137614 

 
Walters, D., Breslin, D., & McGonagle, A. (2019). Work-family policy and employee 

retention. Human Resource Management Journal, 29(3), 456–472. 
https://doi.org/10.1111/1748-8583.12219 

 
 
 

 

https://doi.org/10.1080/09585192.2015.1137614

